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Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V. Sas., o 
Balanço Patrimonial e respectivas Demonstrações Financeiras, acompanhadas das notas explicativas e Relatório dos 
Auditores Independentes, correspondente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, elaborados de acordo com 
as normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. Durante o ano de 2020, Creditá ampliou sua oferta de crédito 
ao segmento do agronegócio no Rio Grande do Sul, registrando um crescimento do saldo contábil das operações de 
crédito ativas de 149,94% em relação ao mesmo semestre do ano anterior. A Creditá continua com o seu propósito de 
atender a cadeia da produção de alimentos e esse segmento da economia não foi impactado pela pandemia Coronavi-
rus (COVID19). Segundo a CONAB, o Rio Grande do Sul aumentou em 2,2% a área destinada a produção de grãos e 
os produtores aumentaram a produtividade de suas lavouras em 29,2%, o que elevou a produção em 32%, em relação 
à safra 2019/2020 (https://www.conab.gov.br/infoagro/safras/graos). O preço médio obtido pela comercialização da 
principal commoditie no estado cresceu de R$ 83,35 na primeira quinzena de março de 2020, para R$ 164,35, no 
mesmo período (http://www.emater.tche.br/site/infoagro/precos_semanais.php). Objetivando acompanhar o desenvol-
vimento da produção de alimentos, a Creditá expandiu sua área de atuação, desenvolvendo linhas de crédito para o 
atendimento das necessidades da produção de gado de corte e leite, da suinocultura e da avicultura. Para facilitar o 
atendimento a sua rede, a Creditá oferecerá aos seus clientes a possibilidade de conceder crédito 100% digital, o que 
permitirá o ganho de tempo e a redução das despesas para contratação das operações de crédito, além da expansão 
de sua equipe comercial. O resultado antes da tributação sobre o lucro no exercício apresentou em crescimento de 
255,67% em relação ao ano anterior, enquanto o total do ativo alcançou uma variação de 116,09%. A administração. 
Porto Alegre, 15 de março de 2021. 

Nota 2020 2019
Ativo
Circulante 89.891 40.127
Disponibilidades 79 101
Títulos e valores mobiliários 3 38.478 8.755
Relações interfinanceiras ativas 2.105 –
Operações de crédito 4 49.193 31.266
Setor privado 50.781 32.468
Prov. para perdas esperadas
	 associadas ao risco de crédito (1.588) (1.202)
Outros ativos 5 36 5
Realizável a longo prazo 1.769 2.291
Operações de crédito 4 81 650
Setor privado 83 1.455
Prov. para perdas esperadas
	 associadas ao risco de crédito (2) (805)
Outros ativos 5 1.033 996
Ativos fiscais correntes e difer. 665 805
Outros créditos 368 191
Outros valores e bens 6 386 480
Imobilizado de uso 269 165
Total do ativo 91.660 42.418

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Nota 2020 2019
Passivo
Circulante 23.005 9.324
Dep. e recursos de ac. cambiais 7 20.320 8.282
Outros passivos 8 2.685 1.042
Obrigações fiscais correntes 1.744 810
Outras obrigações 941 232
Exigível a longo prazo 48.988 18.601
Dep. e rec. de aceites cambiais 7 48.988 18.601

Patrimônio líquido 10 19.667 14.493
Capital social - de domic. nos País 8.000 8.000
Aumento de capital 5.000 –
Reservas de lucros 6.667 6.493
Total do passivo e patrimônio líquido 91.660 42.418

Demonstração do resultado (Em mil.R$) 
Nota 2° Sem 2020 2019

Rec. da interm. financ. 11.a 8.413 13.575 8.570
Operações de crédito 8.137 13.075 7.842
Res. de oper. com tít. e
	 val. mobiliários 276 500 728
Desp. da interm. financ. 11.b (1.408) (1.984) (2.983)
Oper. de capt.no merc. (970) (2.024) (1.481)
Prov. p/ perdas esper. as-
soc. ao risco de créd. (438) 40 (1.502)
Res. bruto da 
	 intermed. financeira 7.005 11.591 5.587
Outras rec. (desp.) oper. (3.354) (5.541) (3.840)
Rendas de prest. de serv. 12 134 223 162
Despesas de pessoal 13 (1.819) (3.057) (2.107)
Outras desp. admin. 14 (1.310) (2.107) (1.442)
Despesas tributárias 15 (359) (592) (353)
Outras desp. operaci. – (8) (100)
Resultado operacional 3.651 6.050 1.747
Outras rec. e despesas 132 192 8
Resultado antes da 
	 tribut. sobre o lucro 3.783 6.242 1.755
IR e contribuição social 16 (1.230) (2.218) (392)
IR e CS correntes (1.405) (2.078) (966)
IR e CS diferidos 175 (140) 574
Lucro líquido do 
	 semestre/exercício 2.553 4.024 1.363

Demonstração do resultado abrangente (Em mil.R$) 
2° Sem. 2020 2019

Lucro líquido do sem./exercício 2.553 4.024 1.363
Outros resultados abrangentes – – –
Res. abrang. do sem./exercício 2.553 4.024 1.363

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)
Capital social Reserva de lucros

Capital  
social

Aumento  
de capital Legal Estatutária

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro 2018 8.000 – 463 5.507 – 13.970
Lucro líquido do exercício – – – – 1.363 1.363
Destinações:
Reserva legal – – 68 – (68) –
Outras reservas de lucro – – – 455 (455) –
Distribuição de juros sobre capital próprio – – – – (840) (840)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 8.000 – 531 5.962 – 14.493
Aumento de capital - AGE 14/12/2020 
	 aprovada em 20/01/2021 – 5.000 – (2.894) – 2.106
Lucro líquido do exercício – – – – 4.024 4.024
Destinações:
Reserva legal – – 201 – (201) –
Reserva de lucro – – – 2.867 (2.867) –
Distribuição de juros sobre capital próprio – – – – (690) (690)
Distribuição de dividendos – – – – (266) (266)
Saldos em 31 de dezembro 2020 8.000 5.000 732 5.935 – 19.667
Mutações do exercício – 5.000 201 (27) – 5.174
Saldos em 30 de junho de 2020 8.000 – 605 5.962 1.397 15.964
Aumento de capital - AGE 14/12/2020 
	 aprovada em 20/01/2021 – 5.000 – (2.894) – 2.106
Lucro líquido do semestre – – – – 2.553 2.553
Destinações:
Reserva legal – – 127 – (127) –
Outras reservas de lucro – – – 2.867 (2.867) –
Distribuição de juros sobre capital próprio – – – – (690) (690)
Distribuição de dividendos – – – – (266) (266)
Saldos em 31 de dezembro 2020 8.000 5.000 732 5.935 – 19.667
Mutações do semestre – 5.000 127 (27) (1.397) 3.703
Saldos em 31 de dezembro 2019 8.000 – 531 5.962 – 14.493

Demonstração do fluxo de caixa - 
método indireto (Em milhares de reais)

2°  
Sem. 2020 2019

Fluxo das ativ. operac.
Lucro antes do IR e CS 3.783 6.242 1.755
Aj. p/ conciliar o resultado
	 às disponibil. geradas
	 pelas ativid. operac.
Prov. p/ perdas esper. 
	 assoc. ao risco de créd. 390 (417) 1.502
Depreciação 26 49 40
Var. de ativos e passivos
Tít. e valores mobiliários 5.271 (29.723) (3.759)
Operações de crédito (26.162) (16.941) (16.416)
Relações interfinanceiras (2.105) (2.105) –
Outros créditos (103) (208) 128
Outros valores e bens 94 94 –
Dep. a prazo e recursos
	 de aceites cambiais 17.561 42.425 18.451
Outras obrigações 1.526 1.643 257
Caixa líq. gerado pelas
	 (aplic. nas) operações 281 1.059 1.958
IR e CS pagos (1.405) (2.078) (966)
Caixa líq. ger. pelas (aplic
	 nas) ativid. operac. (1.124) (1.019) 992
Fluxo de caixa das ativ.
	  de investimentos
Aquisição de imobilizado (89) (153) (119)
Caixa líquido aplicado nas
	 ativ. de investimentos (89) (153) (119)
Fluxo de caixa das ativ.
	  de financiamento
Aum. de capital por subsc. 2.106 2.106 –
Dividendos a distribuir (266) (266) –
Juros s/ capital próprio (690) (690) (840)
Caixa líq. aplicado nas
	 ativ. de financiamento 1.150 1.150 (840)
Aum. (Redução) de caixa
	 e equiv. de caixa (63) (22) 33
Caixa e equiv. de caixa no
	 início do sem./exercícios 142 101 68
Caixa e equiv. de caixa no
	 final do sem./exercícios 79 79 101
Aumento (Redução) de
	 caixa e equiv. de caixa (63) (22) 33
Itens que n/ afetam o caixa
Aumento de capital com
	 reservas estatutárias 2.894 2.894 –

1. Contexto operacional: A Creditá S.A. - Crédito, Financia-
mento e Investimento (“Creditá” ou “Financeira”), com sede em 
Porto Alegre (RS) na Avenida Cristóvão Colombo número 2360, 
conjunto 501, foi constituída em 21 de julho de 2010 e está auto-
rizada a funcionar por meio de despacho datado de 17 de agos-
to de 2010, publicado no Diário Oficial da União em 19 de agos-
to de 2010, tendo iniciado suas operações no mês de outubro de 
2010. A Financeira tem por objeto a realização de operações de 
crédito e financiamento mediante a aplicação de recursos pró-
prios, intermediação e aplicação de recursos de terceiros. O 
foco operacional da Financeira é o mercado do agronegócio, 
direcionado ao atendimento do conglomerado econômico forma-
do pelas empresas e clientes do Grupo Empresarial Ferrarin. Em 
30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde 
(“OMS”) anunciou uma emergência de saúde global devido a um 
surto de Coronavírus (COVID-19) originário de Wuhan na China, 
atentando para os riscos na comunidade internacional, conside-
rada a capacidade de o vírus se espalhar globalmente, indo 
além do seu ponto de origem. Em março de 2020, a OMS clas-
sificou o surto de COVID-19 como uma pandemia global. A Fi-
nanceira, nesse cenário tomou as medidas necessárias para 
proteção dos seus funcionários e auxílio no combate à Covid-19. 
Entre as medidas adotadas estão: a medição de temperatura de 
funcionários, disponibilização de máscaras, intensificação na 
higienização dos ambientes coletivos, além da adoção de traba-
lhos à distância. A administração avaliou também os principais 
riscos e impactos contábeis, além das incertezas que poderiam 
afetar as referidas contabilizações e divulgações expressas nas 
suas demonstrações financeiras. Na data de emissão destas 
demonstrações financeiras, a Financeira não identificou riscos à 
continuidade de seus negócios, às estimativas e julgamentos 
contábeis. A administração entende que as demonstrações fi-
nanceiras da Financeira não apresentam impactos relevantes 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2020. Sua administra-
ção continua com o monitoramento constante e tomando as 
ações cabíveis em relação ao COVID-19. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras e principais políticas contábeis: 
2.1. Apresentação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas a partir de diretrizes 
contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações associa-
das às normas e instruções do Banco Central do Brasil (BACEN) 
e do Conselho Monetário Nacional (CMN). A apresentação des-
sas demonstrações financeiras está em conformidade com o 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
(COSIF) e os Pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Banco Central do 
Brasil até o momento. As presentes demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2020 refletem as alterações previstas na 
Resolução BCB 2/2020 emitida pelo Banco Central do Brasil e 
Resolução 4.818/2020 emitida pelo Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN). A emissão dessas demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Administração da Financeira em 05 de março de 
2020. 2.2. Descrição das principais políticas contábeis ado-
tadas: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604/08, incluem dinhei-
ro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor e 
limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias, na 
data de aquisição, que são utilizadas para o gerenciamento de 
seus compromissos de curto prazo. b) Títulos e valores mobiliá-
rios: Os títulos e valores mobiliários são classificados como títu-
los para negociação, sendo adquiridos com a intenção de serem 
ativa e frequentemente negociados. Esses títulos são ajustados 
pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período, 
em atendimento a Circular Bacen nº 3.068/2001. c) Operações 
de crédito e provisão para perdas esperadas associadas ao ris-
co de crédito: A classificação das operações de crédito e a cons-
tituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa foram 
definidas para cobrir eventuais perdas e levam em consideração 
os riscos específicos e globais da carteira, bem como as diretri-
zes estabelecidas pela Resolução nº 2.682 de 21 de dezembro 
de 1999 do CMN. As baixas de operações de crédito contra pre-
juízo (“write-offs”) são efetuadas após decorridos seis meses de 
sua classificação no rating “H”, desde que apresentem atraso 
superior a 180 dias. As rendas de operações de crédito vencidas 
há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, 
somente são reconhecidas como receita, quando efetivamente 
recebidas. d) Outros ativos circulantes e realizáveis a longo pra-
zo: Estão demonstrados pelo valor de realização, incluindo 
quando aplicável, os rendimentos/ encargos decorridos. e) Ou-
tros valores e bens: Representado por imóveis incorporados ao 
ativo da Financeira através de dação em pagamento efetuada 
por devedores em função da liquidação de seus financiamentos. 
Seu valor de reconhecimento está limitado entre o menor valor 
entre laudo de avaliação e o valor contábil do crédito vencido, 
até 60 dias, no caso de recuperação de créditos lançados a pre-
juízo. f) Imobilizado de uso: Correspondem aos direitos que te-
nham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das 
atividades da Financeira ou exercidos com essa finalidade, in-
clusive os bens decorrentes de operações que transfiram à Fi-
nanceira os benefícios, riscos e controles desses bens. São de-

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

monstrados ao custo de aquisição, deduzidos da depreciação 
acumulada e da provisão para perdas (impairment), quando 
aplicável. A depreciação do imobilizado foi calculada pelo méto-
do linear, que considera a vida útil dos bens estimada em sua 
utilidade econômica. A depreciação é considerada nas seguintes 
taxas anuais: máquinas, equipamentos, móveis e utensílios, ins-
talações e sistema de comunicação - 10%; e equipamentos de 
processamento de dados - 20%. g) Passivos circulante e exigí-
veis a longo prazo: Demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos incorridos 
em base “pro rata” dia, deduzidos das correspondentes despe-
sas a apropriar. h) Imposto de renda e contribuição social: As 
provisões para Imposto de Renda, Contribuição Social, Progra-
ma de Integração Social -PIS e Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social - COFINS, foram calculadas às alí-
quotas vigentes, considerando, para as respectivas bases de 
cálculo, a legislação pertinente a cada tributo. Os créditos tribu-
tários de imposto de renda e contribuição social são revisados a 
cada data de balanço e constituídos sobre adições e exclusões 
temporárias e com base na legislação vigente à data de sua 
constituição. A realização destes créditos tributários ocorrerá 
quando da efetiva utilização e/ou reversão dos valores sobre os 
quais foram constituídos. i) Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais - fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, 
a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingen-
tes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os crité-
rios definidos na Resolução nº 3.823 do CMN e o CPC 25 apro-
vado pelo BACEN, da seguinte forma: Ativos contingentes - não 
são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administra-
ção possui total controle da situação ou existam decisões judi-
ciais finais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, 
caracterizando o ganho como praticamente certo e pela confir-
mação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou 
compensação com outro exigível. Os ativos contingentes cuja 
expectativa de êxito é provável são divulgados nas notas expli-
cativas. Passivos contingentes - são reconhecidos nas demons-
trações financeiras quando, baseado na opinião de assessores 
jurídicos e administração, a natureza das ações, a similaridade 
com processos anteriores, a complexidade dos tribunais, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, com uma provável saída de recursos para a liqui-
dação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingen-
tes classificados como de perdas possíveis não são reconheci-
dos contabilmente, devendo ser apenas divulgados nas notas 
explicativas, quando individualmente relevantes, e os classifica-
dos como remotos não requerem provisão e nem divulgação. 
Para maiores detalhes, vide nota explicativa 9. j) Apuração do 
resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime 
de competência, observando-se o critério “pro rata” dia para as 
de natureza financeira, as quais são calculadas com base no 
modelo exponencial. As operações com taxas pré-fixadas são 
registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas cor-
respondentes ao período futuro são apresentadas em conta re-
dutora dos respectivos ativos e passivos. As operações com ta-
xas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço. k) 
Resultados recorrentes e não recorrentes: Resultado recorrente 
é aquele que este relacionado com as atividades da financeira 
ocorridas com frequências no presente e previstas para ocorrer 
no futuro, enquanto o resultado não recorrente é aquele decor-
rente de um evento extraordinário e/ ou imprevisível, com ten-
dência de não se repetir no futuro. 3. Títulos e valores mobili-
ários: a) Composição da carteira

2020 2019
Carteira própria - Títulos p/ negoc.
Cotas de fundos de investimentos 36.140 8.543
Aplic. em depósitos interfinanceiros
Aplic. em depósitos interfinanceiros 300 212
Títulos de renda fixa
Cédula de produto rural financ. - CPRF 2.038 –
Total - Títulos para negociação 38.478 8.755
As cotas de fundos, registradas como carteira própria são valo-
rizadas diariamente, através do valor da cota, divulgada pelo 
administrador do fundo no site da CVM. As aplicações em depó-
sitos interfinanceiros são remuneradas a uma taxa de 100% do 
CDI. 4. Operações de crédito: a) Composição das operações 
de crédito

2020 2019
Empréstimos 46.401 28.577
Títulos descontados – 184
Financiamentos 4.463 5.162

50.864 33.923
Provisão para perdas esperadas 
	 associadas ao risco de crédito (1.590) (2.007)
Total 49.274 31.916
Circulante 50.781 32.468
Não circulante 83 1.455
b) Classificação por setor de atividade

2020 2019
Setor privado:
Indústria 110 326
Comércio 1.186 184
Outros serviços 139 206
Pessoas físicas 48.840 33.207
Rural 589 –
Total, antes da prov. p/ perdas esper
	 das associadas ao risco de crédito 50.864 33.923
c) Composição da carteira de crédito e seus respectivos venci-
mentos

2020 2019
Até 60 dias 1.797 591
De 61 a 90 dias 4.101 2.034
De 91 a 180 dias 39.041 29.269
De 181 a 360 dias 4.811 177
Acima de 360 dias 83 1.455
Total a vencer 49.833 33.526
Até 90 dias 465 87
Há mais de 90 dias 566 310
Total vencidas 1.031 397
Total carteira 50.864 33.923
d) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de cré-
dito Apresentamos abaixo a composição da carteira de opera-
ções de crédito nos correspondentes níveis de risco, conforme 
Resolução nº 2.682/99 do CMN:

2020 2019
Nível % Cart. Prov. Cart. Prov.
A 0,5 15.940 80 7.447 38
B 1 10.506 105 3.396 34
C 3 22.566 677 20.904 627
D 10 1.227 123 882 88
E 30 28 8 – –
F 50 – – 60 31
G 70 – – 146 102
H 100 597 597 1.088 1.088
Total 50.864 1.590 33.923 2.007
e) Movimentação da provisão para perdas em operações de cré-
dito e recuperação de créditos: Os dados relativos a créditos de 
liquidação duvidosos baixados a débito de provisão e receita de 
recuperação de créditos baixados como prejuízo podem ser su-
mariados como segue:

2020 2019
Saldo no início do exercício (A) 2.007 505
Constituição (reversão) de provisão (417) 1.502
Efeito no resultado (B) (417) 1.502
Créd. de liq. duv. baix. a déb. de provisão (C) – –
Saldo no fim do exercício (A + B + C) 1.590 2.007
Créditos recuperados (D) (457) (335)
Efeito líq. no res. (B - D) - desp. (receita) 40 1.502
No exercício findo em 31 de dezembro de 2020, foram realiza-
das renegociações de operações de crédito no montante de R$ 
3.476 (R$ 1.908 em 31 de dezembro de 2019). Em dezembro de 
2020 foram baixados para prejuízo o montante de R$ 398. 5. 
Outros ativos - Outros créditos

2020 2019
Imposto a compensar e adiantamentos 36 5
Devedores por compra de bens 440 191
Créditos tributários 665 805
Provisões para outros créditos (72) –

1.069 1.001
Circulante 36 5
Não circulante 1.033 996
O montante de devedores por compra de bens refere-se à alie-
nação de bens não de uso, estando indexado à variação do 
preço da soja. Inclui provisão para realização desse valor, no 
montante de R$ 72. O saldo de crédito tributário refere-se a im-
posto de renda e contribuição social diferidos, reconhecidos de 
acordo com a legislação fiscal vigente, conforme abaixo:

2020 2019
Diferenças temporárias
Prov. p/ créd. de liquid. duvid. (Nota 4.d) 1.590 2.007
Outras provisões 72 6

1.662 2.013
Base de cálculo p/ IRPJ e CSLL diferidos
Impostos diferidos - Imposto de renda 416 503
Impostos diferidos - Contribuição social 249 302

665 805
6. Outros valores e bens

2020 2019
Bens não de uso próprio 386 480
Total - não circulante 386 480
Referem-se a bens não de uso próprio compostos por imóveis 
recebidos em dação de pagamento mantidos para venda, men-
surados pelo seu valor de custo ou mercado, deduzido de des-
pesas para comercialização, dos dois o menor. 7. Depósitos e 
recursos de aceites cambiais: Referem-se a captações de 
depósitos e recursos de aceites cambiais. As captações foram 
pactuadas em média, à taxa de 158,30% do CDI. Do montante 
total apresentado abaixo, R$99 referem-se a operações com 
partes relacionadas (R$1.227 em 31 de dezembro de 2019), 
conforme Nota 18(a), e o restante operações realizadas junto ao 
mercado. Seguem informações sobre os prazos relativos aos 
vencimentos das operações:

2020 2019
Até 90 dias 3.995 204
De 91 a 360 dias 16.325 8.078
Após 360 dias 48.988 18.601
Total 69.308 26.883
Circulante 20.320 8.282
Não circulante 48.988 18.601
8. Outros passivos

2020 2019
Provisão para IR e CS sobre o lucro 1.493 646
Impostos e contribuições sobre salários 59 47
Impostos e contribuições a recolher 96 61
Impostos federais e encargos sociais 95 56
Despesas de pessoal (i) 574 179
Credores diversos (ii) 102 53
Dividendos a pagar 266 –
Total 2.685 1.042
(i) Saldo referente a provisão de férias e respectivos encargos e 

participações no resultado. (ii) Valores referente a provisão de 
pagamentos, valores de cobrança caucionada e juros sobre ca-
pital próprio a pagar. 9. Provisão para riscos cíveis, tributá-
rios e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2020, a Financeira 
possui seis demandas classificadas como perda provável, refer-
ente a revisão das taxas aplicadas em contratos de operações 
de crédito. Todos estes contratos já foram baixados para o resul-
tado, motivo pelo qual as perdas nos processos judiciais não 
acarretarão provisionamentos adicionais dos saldos de oper-
ações de crédito. Também possui duas ações trabalhistas com o 
valor de R$ 200 como perda possivel (R$ 100 como perda pos-
sivel e, dezembro de 2019). 10. Patrimônio líquido: a) Capital 
social: O capital social subscrito e integralizado está representa-
do por 13.000.000 ações ordinárias nominativas, sem valor no-
minal, de acionistas domiciliados no país. Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada no dia 14 de dezembro de 2020, foi co-
locado em votação e aprovado pela totalidade dos acionistas da 
Companhia, o aumento do capital social no montante de R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais) mediante subscrição par-
ticular de 5.000.000 (cinco milhões) de ações ordinárias sem 
valor nominal, para integralização nesta data, sendo: (i) R$ 
2.894.529,28 (dois milhões, oitocentos e noventa e quatro mil, 
quinhentos e vinte e nove reais e vinte e oito centavos) mediante 
subscrição particular de 2.894.529,28 (dois milhões, oitocentos e 
noventa e quatro mil, quinhentos e vinte e nove vírgula vinte e 
oito) de ações ordinárias sem valor nominal pela incorporação de 
parte das “reservas de lucros”; e (ii) R$ 2.105.470,72 (dois mi-
lhões, cento e cinco mil, quatrocentos e setenta reais e setenta e 
dois centavos) mediante subscrição particular de 2.105.470,72 
(dois milhões, cento e cinco mil, quatrocentos e setenta vírgula 
setenta e duas) ações ordinárias sem valor integralizadas em mo-
eda corrente nacional nominal disponíveis em Letras de Câmbio 
em nome dos acionistas. O processo de aumento de capital foi 
aprovado pelo Banco Central do Brasil em 20 de janeiro de 2021. 
b) Reservas • Legal: é constituída à base de 5% sobre o lucro lí-
quido do exercício, limitada a 20% do capital social. • Estatutária: 
é constituída com base no lucro líquido não distribuído após todas 
as destinações, permanecendo o seu saldo acumulado após o 
encerramento do exercício, para: (i) incorporação ao capital so-
cial; (ii) retenção; (iii) distribuição de dividendos aos acionistas; ou 
(iv) compensação de eventuais prejuízos. A presente reserva terá 
como limite 80% do valor do capital social. c) Dividendos: Os acio-
nistas têm direito de receber como dividendo obrigatório, em cada 
exercício, importância não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido ajustado, conforme disposto na Lei das Socieda-
des por Ações. A Financeira em 31 de dezembro de 2020 optou 
pela distribuição de Juros Sobre o Capital Próprio para cumprir a 
obrigação estatutária do dividendo mínimo obrigatório. 11. Recei-
tas e despesas da intermediação financeira: Apresentamos 
abaixo a composição das receitas e despesas da intermediação 
financeira: a) Receitas da intermediação financeira

2°  
Sem.

31 de  
dezembro

2020 2020 2019
Empréstimos 6.848 11.253 6.748
Títulos descontados – 21 13
Financiamentos 419 861 746
Rec. de créd. em prejuízo (Nota 4.e) 609 610 335
Títulos e valores mobiliários 276 500 728
Lucros em operações - CPR 261 330 –
Total 8.413 13.575 8.570
b) Despesas de intermediação financeira

2°  
Sem.

31 de  
dezembro

2020 2019
Desp. de ac. camb./RDB/DPGE (970) (2.024) (1.481)
Provisão para créditos de 
	 liquid. duvidosa (Nota 4.e) (438) 40 (1.502)
Total (1.408) (1.984) (2.983)
12. Receita de prestação de serviços: O saldo refere-se, subs-
tancialmente, a rendas de elaboração de propostas e atualiza-
ção de cadastro, sendo essa integralmente apropriada ao resul-
tado quando da liberação dos empréstimos. 13. Despesas de 
pessoal

2°  
Sem.

31 de  
dezembro

2020 2020 2019
Proventos (1.201) (1.927) (1.153)
Encargos sociais (299) (541) (421)
Benefícios (141) (264) (204)
Despesas de honorários (168) (312) (312)
Outros (10) (13) (17)
Total (1.819) (3.057) (2.107)

14. Outras despesas administrativas, por natureza
31 de  

dezembro
2°  

Sem. 2020 2019
Comunicações (40) (80) (45)
Processamento de dados (353) (579) (420)
Publicações (13) (48) (36)
Desp. de prom. e relações púb. (28) (50) (48)
Despesas bancárias (30) (60) (58)
Serv. técnicos especializados (547) (742) (358)
Aluguel (68) (129) (85)
Viagens (35) (64) (80)
Depreciação (26) (49) (40)
Transporte (95) (183) (153)
Outras desp. administrativas (75) (123) (119)
Total (1.310) (2.107) (1.442)
15. Despesas tributárias

2°  
Sem.

31  
de dezembro

Alíq. 2020 2020 2019
PIS 0,65% (49) (81) (48)
COFINS 4,00% (303) (499) (296)
ISS 5,00% (7) (12) (9)
Total (359) (592) (353)
16. Resultado recorrentes e não recorrentes

2° Sem. 2020 2019
Resultado antes das destinações 2.553 4.024 1.363
Eventos não recorrentes – – –
Resultado recorrente 2.553 4.024 1.363
17. Imposto de renda: Conciliação do imposto de renda e da 
contribuição social na demonstração de resultado

2° Sem. 2020 2019
Lucro antes do IR e CS 3.783 6.242 1.755
IR à alíquota nominais de 25% (946) (1.561) (439)
CS às alíq. nominais de 15% (567) (936) (263)
Imp. calculado com base
	 nas alíq.  fiscais vigentes (1.513) (2.496) (702)
(Ad.) exclusões permanentes 108 419 (264)
IR e CS correntes no 
	 semestre/exercícios (1.405) (2.078) (966)
18. Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes 
relacionadas são divulgadas em atendimento à Resolução CMN 
nº 3.750, de 30/06/2009, e do Pronunciamento Técnico CPC 05. 
Essas operações são efetuadas a valores, prazos e taxas mé-
dias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em 
condições de comutatividade. a) Transações com partes relacio-
nadas: Os saldos mantidos com partes relacionadas podem ser 
demonstrados da seguinte forma:

2020 2019
Passivo
Recursos de aceites cambiais 99 1.569
Depósitos a prazo – 21
Total 99 1.590
As captações de recursos com partes relacionadas referem-se a 
operações firmadas com os administradores da Financeira, e 
foram contratadas a uma média de 100% do CDI. b) Remunera-
ção dos administradores e benefícios de pós-emprego: Anual-
mente, em Assembleia Geral Ordinária é fixado o montante glo-
bal da remuneração dos membros do conselho de administração 
e da diretoria do Grupo, visto que não existe remuneração espe-
cífica para os administradores da Creditá S.A. Crédito, Financia-
mento e Investimento além daquela deliberada na Assembleia 
do Grupo. Até 31 de dezembro de 2020, não ocorreu qualquer 
deliberação quanto a benefícios pós-emprego e remuneração 
de administradores. Os honorários da diretoria, deliberados para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, totalizam R$ 312 
(R$ 312 em 31 de dezembro de 2019). 19. Gestão de riscos: 
Os acionistas e administradores da Creditá S.A. - Crédito, Finan-
ciamento e Investimento consideram a gestão de riscos um ins-
trumento essencial para a tomada de decisões estratégicas, in-
clusive para uma maximização da eficiência no uso do capital 
para escolha de suas operações. Em atendimento às melhores 
práticas de gerenciamento de riscos, a Creditá S.A. - Crédito, 
Financiamento e Investimento tem aprimorado políticas, siste-
mas e controles internos, para uma constante mitigação de pos-
síveis riscos e/ou materialização de perdas decorrentes da ex-
posição aos riscos de crédito, liquidez, mercado e operacional. A 
Financeira, em atendimento às melhores práticas de gerencia-
mento de riscos, permanentemente tem desenvolvido políticas, 
sistemas e controles internos para a mitigação de possíveis 
perdas decorrentes da exposição aos riscos, adequando pro-
cessos e rotinas às modalidades operacionais. (I) Risco de cré-
dito - as políticas de gestão de risco de crédito baseiam-se em 
critérios de classificação de clientes, análise da evolução da 
carteira e níveis de inadimplência. Para proteger a Financeira de 
perdas decorrentes de operações de crédito foram constituídas 
provisões para perdas de crédito para cada operação, conside-
rando a classificação do cliente e condição de atraso da opera-
ção (Vide Nota 4d). (II) Risco de liquidez - a política de gestão do 
risco de liquidez visa assegurar que os riscos que afetam a rea-
lização das estratégias e de objetivos da Financeira estejam 
continuamente avaliados. Estabelece ferramentas necessárias 
para sua gestão em cenários normais ou de crise. O frequente 
acompanhamento visa mitigar possíveis descasamentos dos 
prazos, permitindo, se necessário, ações corretivas. (III) Risco 
de mercado - o Grupo emprega uma política conservadora no 
gerenciamento do risco de mercado, supervisionando e contro-
lando de forma eficaz cada fator, para identificar e quantificar as 
volatilidades e correlações que venham impactar a dinâmica de 
preços dos seus itens patrimoniais. (IV) Risco operacional - a 
Financeira atua na identificação preventiva dos riscos, imple-
mentando controles que permitam a melhoria contínua dos pro-
cessos, a maximização da eficiência no uso do capital e na es-
colha das oportunidades de negócios. 20. Limite operacional 
(acordo da Basiléia): Em 31 de dezembro de 2020, a Financei-
ra encontrava-se enquadrada nos limites de capital estabeleci-
dos pelos normativos em vigor. A partir de 1º de outubro de 2013 
a Resolução CMN nº 4.193/13 instituiu nova forma de apuração. 
O Índice de Basiléia em 31 de dezembro de 2020 foi apurado em 
25,17% (41% em 31 de dezembro de 2019). A Financeira possui 
Patrimônio de Referência (PR) acima do mínimo exigido de 17% 
para o Patrimônio de Referência Exigido (PRE), composto pela 
exposição aos riscos de mercado, crédito e operacional, confor-
me Resoluções nº 3.444/07 e nº 3.490/07 do CMN e demais 
normativos complementares. Ainda, possui PR suficiente para 
suportar também a exposição referente ao risco de mercado das 
operações da carteira de não-negociação, de acordo com a Cir-
cular nº 3.365/07 do BACEN e demais normativos pertinentes. 
21. Eventos subsequentes: Em 01 de março de 2021 foi publi-
cada no Diário Oficial da União a Medida Provisória 1.034/2021 
que majora a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido - CSLL para sociedades de crédito, financiamento e inves-
timento de 15% para 20% durante o período de 01 de julho de 
2021 a 31 de dezembro de 2021. A medida provisória encontra-
se em tramitação na Câmara dos Deputados. 
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Aos administradores e acionistas da
Creditá S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento
Porto Alegre - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Creditá 
S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Financeira”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2020 e a respectiva demonstração do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Creditá S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento em 31 de 
dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BA-
CEN. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação a Financeira, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-

sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A administração da Financeira é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o relatório 
da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras não abrange o relatório da administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse rela-
tório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da ad-
ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financei-
ras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no relatório da administração somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Financeira continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Financeira ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Financeira são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto ní-
vel de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 

ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtive-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Financeira. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 

ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Financeira. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Financeira a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que eventualmente tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

Porto Alegre, 15 de março de 2021.
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